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RF/ V. 

Proo  ONT  14.92/L5  

Aa prescri ea eti curso se apl, 
ca  as dlsposiç  pr oes sob o imto  da 
lei nova, eis que, ex-vi do arto 912 
da C.L.T,, os dispo It oa de cara - 

ter Imperativo toem aplicaçao•imedi 
ta. 

VISTOS E RETJATP..DOS estes autos em, que so  - 

partes: corno recorrente, Jogo Batista Cadete e, como reoorrL 

da, a Companhia de Carris, Luz e Iorça do Rio de Janeiro Li-

miteda. 

-João Batista Cadete pleiteou perante a Quarta 

Junta de Concilaç o e Ju1 rnento do Di str Ito  Federal o paga-

mento da importância de Cr 3.075,00 (tr a rntl e setenta e ci 

co oruzeiroa), correspondente ao aoxesotmo de vinto pci' cento 

pela prestaç o do serviços noturnos do julho de mil novecen 

e quarenta a abril de mil novecentos e quarenta e quatro, 

Defendeu-se a empre*sa reclamada., alegando e, 

tur, prescrita a reclamação em virtude do d1 Do do tempo ha-

bil para o exercício do direito  cujo recon)iocimento e decla-

raç o pretende o reclamante;  quanto ao viríto,, que i improo 

dente a rec1amaç o, no sendo de aplicar t osp cie o decreto 

lei nu 2 308, em virtude do disposto no respectivo arte 25, 

inas a  lei nu 26L, do 5 do outubro de 1 956 (r is-  I). 

A egrégia Junta Julgou, procedente a rod a-

fliaç o, condenando a empresa a pasr ao reclamante e que  80 

1i uidar na exeouçio (fia. 11-12). 

Dessa doci jo recorreu a reclamada ordina-

riamente para  o Conselho Regional da Primeira Regi o, levan' 
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levantando, noi a in3t nc  t,  a, r1c1n lwc lrn.nar de presori o da 

reclamaç o e, no m4r:tto, 1o envo vo si cori dorac es antorim'mente 

aduzidas (ria. 13-1 7)-

0 Conselho Re iona1, em ac rd o do tia. 31-33,aoo-

lheu o recurso  da rec1amaca, para refc'niar a decisão e absolver a 

empresa da condenaq o imposta* 

Dal o presente recurso oxtraorIir rio, por parte 

do reclamante, por inconformado com a decisão do Conselho Regional, 

manifestado tempeativaniente (fia. 31i.-39). 

Fundamenta o re orrente seu recurso  nas letras 

e b da Consolidação das Leia do Trabalho, citando como diversida 

de da interpreta io, para demonstrar que  a preaoriç o do direito 

de reclamar salários e a quinquenal, os aoordaoø proferidos  nos 

processos nos 22 647/40  e ?1. l514jlI.2, re opina tiyamente de II do agojL 

to  de 1 914 e 15 de fevereiro de 1 43, da extinta  de 3uatL 

qa do. Trabalho,, como colidentes ao aoÇ,rdgo recorrido e, ainda como 

violados, 0 .artg  178, § 10, n2 7v# do C&.tgo Civil Brasileiro e o 

arte 13 do Decreto-lei no 2 308, dQ 13 de junho de 3. 940 4, 

Ouvida a Procurarloria da Justiça do Traba1h,opt 

na esta, pie1iminarmente, pelo no conhectn nto do recurso e, quan 

te ao Zé o  pela confirn q o do ac6rago recorrido. 

-4 , 

o relatorio. 

ISTO POSTO: 

C0!SIPERATDO, pro1irinarmente, que o recurso ostí 

fundan ntado em lei; 

CONSIDERANDO  entretanto, que os acórdãos citadoa 

no aproveitam ao recorrente para comprovar a diversidade de tutor 

pre taço porque £ oram pr ola tt;.d os anteriormente à v tg nc ia. da atual 

Consolidaç o, ainda sob imp rio de leis anteriores, osparsaa,  que 

ó're u1avam  situaç o diversa; 

1 
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CONSIDERANDO, assim, que é dado ao Conselho rever 

as suas próprias decis6o , atui1iz r&do e harmonizando os seus ares-

tos sempre no interesse constante da hGa apiiceç o do direito trab& 

ibista e do alto eecopo social qw tem em viatv; 

COISIDER HD3 que prescrevendo 3t1 dois anos o di-

retto de pleitear a reparaç o de qualquer ato infr ngento de dispo-

sitivo da Consolidaç o1  das Leis do Tr.ia1ho, proscrito está o direi 

to da reclamaç o do recorrente 

COIISIDERANDO, finalmente, quanto ao me'rito, que a 

doe is o recorrida está de .ac6rdo eo.n o direito e os princípios  da. 

doutrina social trabalhista: 

AC 3RDAM os Membros do C oiio e lho Nac i o Yta. 1. do Traba 

Uo, por na oria, tomar conhecimento do recurso o, de m rit 8,ainda 

= p01' maioria de votoa, negar-lhe provimento. 

Custas- ex-causa. 

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1946 

O.i&te 

Geraldo Montodonio Bezerra de L1ez z a 

Oze1s  Mota 

orva1 Lacerda 

Pubileado no DiáriLi da Ju9ti a em 

Relator "ad-hoC 


